
 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0801223-31.2018.8.15.0001.

Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.

Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Apelante : Andressa Dayane de Medeiros Agra.

Advogado : Guilherme Queiroga Santiago.

Apelado : Apple Computer Brasil LTDA.

Advogado : Gilberto Raimundo Badaró de Almeida.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. SENTENÇA DE IM

PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. COMPRA DE 

SMARTPHONE. ALEGAÇÃO DE VÍCIO DO PRODUTO.

ENVIO À ASSISTÊNCIA TÉCNICA. DEVOLUÇÃO DO

PRODUTO SEM CONSERTO EM RAZÃO DA PERDA DA

GARANTIA POR MAU USO. PROVA PERICIAL NÃO

REQUERIDA. ÔNUS DO AUTOR QUANTO AO FATO
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CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO. NÃO DESINCU

MBÊNCIA. DEFEITO NO APARELHO NÃO PROVADO.

INEXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. 

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- O caso em discussão é tipicamente consumerista, atraindo a

aplicação das regras insertas no Código de Defesa do Consumidor e

a aplicação da responsabilidade objetiva.

- Deve a parte autora comprovar os fatos constitutivos do seu

direito, conforme previsto no inciso I do art. 373 do Código de

Processo Civil. Apesar de o Código de Defesa do Consumidor

prever a inversão do ônus probatório, deve o autor da ação

demonstrar a sua hipossuficiência, além de comprovar a

verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

- Não tendo a parte autora requerido a realização de prova pericial

capaz de comprovar a alegação de que o defeito em seu aparelho

seria de fabricação, e não de mau uso como afirmado no relatório da

empresa, incabível a imediata restituição do valor vertido pelo

aparelho.

- Em razão da ausência de comprovação do defeito no produto e de

ofensa à integridade psíquica do adquirente, não há que se falar em

condenação ao pagamento de indenização por danos morais,

devendo, portanto, ser mantida a sentença de improcedência.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a Quarta

Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária, negar provimento ao

apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de   interposta por Apelação Cível Andressa Dayane de Medeiros Agra,

uízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grandedesafiando sentença proferida pelo J

que, nos autos da “Ação de Restituição c/c Danos Morais e Materiais” ajuizada em face da 

Apple Computer Brasil LTDA, julgou improcedentes os pedidos (evento nº 9311599 -).

Em suas razões (evento nº 9311603), a autora alegou que adquiriu um celular 

da marca Apple e que, após alguns meses de uso, o produto começou a apresentar defeito no

conector da bateria, sendo encaminhado, via correio, para o devido reparo. Ainda aduziu que

o aparelho foi devolvido sem a resolução do problema, sob o fundamento de que o problema

era proveniente de mau uso e cobrando o valor de R$1.499,00(um mil quatrocentos e noventa

e nove reais) acrescido de taxa adicional de R$500,00(quinhentos reais) para a realização dos

reparos. Aduz fazer jus ao recebimento de indenização por danos materiais e morais, em face

do ocorrido, haja vista que o aparelho estava dentro do prazo de garantia e que não houve mau

uso de sua parte.
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Contrarrazões apresentadas (evento nº 9311606).

É o relatório.

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo com o Novo Código de

Processo Civil, conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

O cerne da questão diz respeito à responsabilização da recorrida pela

restituição do valor efetivamente pago pelo produto defeituoso e pelo pagamento indenização

por danos morais, em virtude de ausência de solução de defeito no aparelho Smartphone da

Marca Apple.
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Cumpre esclarecer que o caso em discussão é tipicamente consumerista,

atraindo a aplicação das regras insertas no Código de Defesa do Consumidor.

Nos termos do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor, verificado o vício

do produto e do serviço, todos aqueles que participam da cadeia produtiva respondem

solidariamente pelo vícios que torne o referido produto impróprio ou inadequado, para o uso

do consumidor. Vejamos:

“Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não

duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo

a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por

aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes

do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária,

respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o

consumidor exigir a substituição das partes viciadas.”
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Além do mais, sendo uma relação de consumo, aplica-se, por conseguinte, a

responsabilidade civil objetiva, configurada independentemente da existência de culpa do

agente, a teor do que prescreve o art. 18 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não

duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo

a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por

aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes

do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária,

respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o

consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

Dessa forma, a responsabilização resultante de vício do produto ou serviço

não depende de comprovação de culpa do fornecedor/fabricante, por ser de natureza objetiva,

fundada no dever de segurança. Sobre o tema, Leonardo de Medeiros Garcia esclarece:

Num. 9767746 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO - 23/02/2021 18:51:30
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21022318513016300000009734564
Número do documento: 21022318513016300000009734564



“Da mesma forma que na responsabilidade pelo fato, a

responsabilidade por vícios será aferida de forma objetiva, ou seja,

não se indaga se o vício decorre de conduta culposa ou dolosa do

fornecedor. Também pouco importa se o fornecedor tinha ou não

conhecimento do vício para que seja aferida sua responsabilidade.

Nos moldes do art. 23, “ a ignorância do fornecedor sobre os vício

de qualidade por inadequação dos produtos e serviços não o exime

de responsabilidade” (In Direito do Consumidor: código

comentado, jurisprudência, doutrina, questões, Decreto 2.181/97,

Niterói: Impetus, 2010, pág. 150)

Contudo, a responsabilidade da recorrida pode ser afastada caso demonstrado

nos autos prova inequívoca do fato extintivo do direito da autora, ou seja, de que não havia o

defeito ou de que este se originou por culpa exclusiva do consumidor em razão de seu mau

uso e, desse ônus probatório não se desincumbiu.

No caso em disceptação, verifica-se que a autora adquiriu um aparelho 

Smartphone em 22/11/2016 no valor de R$ 3.023,10 e, após pouco alguns meses de uso,

começou a apresentar defeito, sendo, então, enviado para a empresa recorrida, por meio dos

Correios. O produto foi devolvido pela empresa, sem reparo por perda de garantia por danos 

acidentais ou uso indevido, resultando excluída a garantia.
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Outrossim, inobstante a apelante afirme que não houve mau uso do aparelho,

não logou êxito em comprovar minimamente usas alegações, deixando de requerer a produção

de prova pericial quando instada a especificar as provas que pretendia produzir.

Sobre o assunto, vejamos os seguintes precedentes dos Tribunais Pátrios:
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 

DEFEITO EM PRODUTO. APARELHO AUDITIVO. AUSÊNCIA 

PROBATÓRIA. 1. A parte autora não logrou produzir prova

mínima acerca do defeito no aparelho de audição que alegou ter

adquirido da empresa demandada por meio de representante

comercial, não tendo juntado aos autos qualquer elemento

probatório acerca da entrega em assistência técnica, nem laudo

ou avaliação particular, não tendo também buscado a produção

antecipada de provas. A avaliação realizada no aparelho em

audiência de instrução por indeferida a prova pericial pretendida

pela empresa fabricante atestou que o aparelho se encontrava em

funcionamento. 2. Impositiva a confirmação da sentença que

concluiu pela ausência de demonstração de defeito. 3. Honorários

recursais devidos, nos termos do art. 85, §§ 1º e 11, do Código de

Processo Civil/2015. Majorada a verba honorária fixada na

sentença. APELAÇÃO DESPROVIDA”. (TJ/RS, Apelação Cível,

Nº 70079756912, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Cláudia Maria Hardt, Julgado em:

10-10-2019). (grifei).
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“RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA DE DANOS

MATERIAIS E MORAIS. COMPRA DE TELEFONE CELULAR.

SUPOSTO DEFEITO NA FUNÇÃO LIGAR DO APARELHO

VERIFICADA DOIS MESES APÓS A COMPRA. PLEITO DE

DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS E CONDENAÇÃO POR

DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.

INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR. TESE RECURSAL QUE

DEFENDE A EXISTÊNCIA DE PROVA DA FALHA NO

PRODUTO E O DEVER DE INDENIZAR. INVIABILIDADE. 

INEXISTÊNCIA DE PROVA DO FATO CONSTITUTIVO DO

DIREITO DO AUTOR. DEFEITO NA FUNÇÃO LIGAR DO

APARELHO NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE

DECLARAÇÃO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA SOBRE A

COMUNICAÇÃO DO SUPOSTO DEFEITO E ENTREGA

PARA CONSERTO DO APARELHO TELEFÔNICO.

INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. DESCUMPRIMENTO

CONTRATUAL QUE NÃO CONFIGURA LESÃO GRAVE A

DIREITO DA PERSONALIDADE NO ASPECTO IMATERIAL.

DANO MORAL QUE NÃO É PRESUMIDO EM SITUAÇÃO

DESSA NATUREZA. AUTORA QUE NÃO COMPROVA EFETIVO

PREJUÍZO PELA NÃO FRUIÇÃO DO APARELHO. BEM QUE

NÃO É ESSENCIAL À VIDA OU À SAÚDE DO CONSUMIDOR.

DISSABOR DO COTIDIANO. RECURSO CONHECIDO E

DESPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS”. (TJ-SC - RI:

03068289620168240045 Palhoça 0306828-96.2016.8.24.0045,

Relator: Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva, Data de

Julgamento: 10/05/2018, Primeira Turma de Recursos – Capital). 

(grifei).
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“CIVIL. CDC. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA

REPELIDA. COMPRA DE APARELHO CELULAR. DEFEITO

APRESENTADO. AUSÊNCIA DE ENTREGA DO BEM À

ASSISTÊNCIA TÉCNICA. DESCUMPRIMENTO DAS

REGRAS PARA TROCA DO PRODUTO OU RESTITUIÇÃO

DA QUANTIA PAGA. ART. 18, PARÁGRAFOS § 1º E § 3º DO

 RECURSOCDC. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL.

CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1) Não

prospera a alegada ilegitimidade da reclamante para figurar no

polo ativo da lide, vez que, embora a nota fiscal tenha sido emitida

em nome de terceira pessoa, restou esclarecido na inicial que a

autora tão somente utilizou-se de cadastro de outro cliente para

efetivar a compra, estando na posse direta do bem e efetuando os

respectivos pagamentos. Preliminar que se repele. 2) Postula a

parte autora, com fulcro no art. 18, parágrafos § 1º e § 3º, do CDC,

a troca de aparelho celular que veio a apresentar defeito cerca de

uma semana após a compra, ou a restituição do valor de R$ 226,00

(duzentos e vinte e seis reais), referente ao pagamento da entrada e

1ª parcela do bem. 3) Conforme exposto na inicial, a reclamante

compareceu à loja da requerida para relatar o ocorrido, sendo

informada que o aparelho seria encaminhado para a assistência

técnica e que demoraria por volta de 30 (trinta) dias para retorno.

Porém, optou a reclamante por não entregar seu aparelho para

conserto, por considerar um tempo muito longo para ficar sem o

seu celular, requerendo, assim, a imediata troca ou restituição do

valor pago pelo produto. 4) Com base no art. 18, parágrafos § 1º e

§ 3º, do CDC, a imediata troca ou restituição do valor vertido pelo

aparelho celular não se justifica, na medida em que o produto

podia, em regra, ter seus componentes substituídos sem o

comprometimento da qualidade ou características do produto ou,

ainda, diminuir-lhe o valor. Ademais, não há que se falar em

responsabilidade do fornecedor na substituição imediata do
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produto que apresentou certos vícios ou, ainda, em devolver o valor

que por ele foi pago, quando não lhe é dada a oportunidade de

verificar a existência e a extensão dos vícios ou, se possível, de

saná-los. Ressalta-se que, nos termos do artigo 18, § 1º, do CDC,

caso tivesse sido disponibilizado o produto à assistência técnica e

verificada a impossibilidade de conserto, ou ainda, tivesse sido

ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias para solução do vício do

produto, seria facultado ao consumidor optar pela restituição

imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo

de eventuais perdas e danos. In casu, verifica-se que a parte autora

não se desincumbiu do ônus que lhe competia, haja vista não

demonstrar que o defeito do produto era insanável. Neste passo, o

reconhecimento de improcedência do pedido é medida que

imperiosamente se impõe. 5) Recurso conhecido e provido,

julgando-se improcedente o pedido inicial. 6) Sentença

reformada”. (TJ-AP - RI: 00005425220178030005 AP, Relator:

CESAR AUGUSTO SCAPIN, Data de Julgamento: 03/04/2018,

Turma recursal).

Não há, pois, substrato probatório mínimo acerca do alegado defeito no

produto ou mesmo de falha na prestação do serviço ofertado pela promovida.
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Quanto ao pedido dos danos morais, reputo que não merece prosperar. Ora,

não restou sobejamente demonstrado o defeito de fabricação no produto adquirido e que

ensejou o pedido indenizatório, não se desincumbido a autora do seu ônus de comprovar o

fato constitutivo do seu direito, motivo pelo qual há que ser mantida a sentença de

improcedência do pleito autoral.

ao recurso apelatório, mantendo-seAnte o exposto, NEGO PROVIMENTO 

incólume todos os termos da sentença.

Majoro os honorários advocatícios para o percentual de 15% sore o valor da

gratuidade judiciária concedida.causa, cuja exigibilidade fica suspensa, em virtude da 

É COMO VOTO.
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Certidão de julgamento e assinatura eletrônicas.

 

 

Num. 9767746 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO - 23/02/2021 18:51:30
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21022318513016300000009734564
Número do documento: 21022318513016300000009734564


	Acórdão | NUM: 9767746 | 23/02/2021 17:10

